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PARECER Nº 537, DE 2022
DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, sobre O PROJETO DE LEI Nº 621, DE 2020

De autoria do Deputado Roberto Engler, o projeto em epígrafe pretende denominar “Elcio Ricco e Dona Lili” o dispositivo de acesso e retorno com duplo viaduto localizado no km 353,550 da Rodovia Cândido Portinari (SP-334), em Batatais.

A presente proposição esteve em pauta por cinco sessões ordinárias e não recebeu emendas ou substitutivos.

Posteriormente foi recebido pela COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO (CCJR) para ser analisado no que diz respeito à competência definida no artigo 31, § 1º, do regimento interno, que se manifestou favoravelmente à proposição, na forma do substitutivo proposto.
A seguir, após parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Redação (CCJR), o projeto foi enviado a Comissão de Transportes e Comunicações conforme artigo 31, § 8º, do Regimento Interno e artigo 31, I, do mesmo regimento.
Artigo 31 - Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

§ 8º - À Comissão de Transportes e Comunicações compete opinar sobre: (NR)
1. proposições e assuntos relativos à concessão de serviços públicos ligados à área; (NR) 

2. assuntos portuários, estradas e rodovias; (NR) 

3. proposições e assuntos relativos a transporte ferroviário, rodoviário, hidroviário e aeroviário, exceto aqueles relacionados aos transportes em geral e ao trânsito na área abrangente da Região Metropolitana de São Paulo; (NR)
4. a organização ou reorganização de repartições da administração direta ou indireta aplicadas a esses fins. (NR)
I - discutir e votar conclusivamente proposições, observado o disposto no inciso II do artigo 33, b “denominação de estabelecimentos ou próprios públicos;”.

Na qualidade de relator designado, entendemos que o projeto em tela merece ser aprovado, uma vez que, segundo o parecer da Comissão de Constituição e Justiça e pesquisa da DPJ - Divisão de Pesquisa Jurídica desta Assembleia Legislativa destacou que não há outro próprio público estadual com o patronímico em tela, nem projeto idêntico em tramitação; não opondo quaisquer óbices à proposta, e que fora instruída toda a documentação pertinente.

Portanto, a propositura atende todos os aspectos que, por força da Consolidação do Regimento Interno, e da legislação pertinente, esta Comissão deve analisar.

Desta forma na qualidade de Relator designado para examinar a matéria, entendemos que a proposição merece ser aprovada. Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 621, de 2020, na forma do Substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, conclusivamente.
a) Alexandre Pereira – Relator
APROVADA CONCLUSIVAMENTE A PROPOSITURA, NA FORMA DO SUBSTITUTIVO APRESENTADO NA CCJR, NA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, CONFORME VOTO DO RELATOR FAVORÁVEL, NOS TERMOS DOS ARTIGOS 31 E 33 DO REGIMENTO INTERNO.

Sala da Comissões, em 26/10/2022.

a) Dep. Ricardo Madalena – Presidente

Enio Tatto
Favorável ao voto do relator, na forma do substitutivo apresentado na CCJR.

Maurici
Favorável ao voto do relator, na forma do substitutivo apresentado na CCJR.

Carla Morando
Favorável ao voto do relator, na forma do substitutivo apresentado na CCJR.

Ricardo Madalena
Favorável ao voto do relator, na forma do substitutivo apresentado na CCJR.

Léo Oliveira
Favorável ao voto do relator, na forma do substitutivo apresentado na CCJR.

Rafa Zimbaldi
Favorável ao voto do relator, na forma do substitutivo apresentado na CCJR.

Aldo Demarchi
Favorável ao voto do relator, na forma do substitutivo apresentado na CCJR.

Milton Leite Filho
Favorável ao voto do relator, na forma do substitutivo apresentado na CCJR.
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